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cas poderem inovar. E não adianta tentar inovar a gestão 

sem uma mudança estrutural radical.

Injusto demonizar os gestores. Não há gestor que con-

siga sucesso em uma estrutura ruim. O financiamento, 

que é indispensável, precisa ser investido em estrutura 

ágil. O modelo da Organização Social, parceria de gestão 

entre o poder público e entidades filantrópicas, privadas 

sem fins lucrativos, é um exemplo de bons resultados e 

inovação. A Organização Social, que administra a uni-

dade ou sistema de saúde de acordo com as regras do 

Estado e observância dos princípios do SUS (Sistema 

Único de Saúde), é muito mais eficiente, também porque 

tem autonomia, que garante mais agilidade na tomada 

de decisões.

Há Organizações Sociais na Bahia, Pernambuco, Rio de 

Janeiro e outros Estados – onde diferentes partidos estão 

no poder – que estão obtendo resultados iguais ou me-

lhores a São Paulo, seu berço. A inovação deu certo e há 

novas alternativas, como as Parcerias Público-Privada 

(PPPs) da Saúde, implantada na Bahia e agora sugerida 

para a capital paulista. Felizmente, o próprio governo 

federal, ainda que de maneira tímida, começa a admitir 

novas possibilidades, com siglas diferentes. Não se tra-

ta de escolher uma, mas corajosamente permitir várias 

opções e, acompanhando suas trajetórias, aperfeiçoar 

as escolhas.

Todas têm o mesmo núcleo: propor, de maneira inova-

dora, mecanismos de grande eficiência administrativa, 

sem comprometer a essência da gestão da saúde, como 

dever e protagonismo do Estado, que impõe as regras, 

fiscaliza e detém o controle; e cabe à sociedade atuar, sob 

a orientação do Estado, para obter sucesso e eficiência 

maior, com transparência.

É importante priorizar o recurso humano, que represen-

ta mais de 70% do investimento na saúde. Nos últimos 

50 anos, quase todos os países falharam na melhora e 

maior eficiência da estruturação dos recursos humanos 

na saúde. Entre os ‘fracassos do século passado’, está a 

assistência fragmentada em um número cada vez maior 

de profissões, cujas atividades se sobrepõem ou mesmo 

se chocam.

Há que se repensar o aparelho formador de profissio-

nais, sua relação com o sistema e, principalmente, a qua-

lidade das escolas de saúde, e não de cada profissão, para 

forjar o profissional do século XXI à realidade brasileira, 

mas adaptada aos diferentes graus de desenvolvimento 

social. O modelo atual está engessado, serve aos interes-

ses corporativistas, e o setor se transforma num palco 

de disputas, onde o conceito fundamental, o do profis-

sionalismo, é esquecido. E profissionalismo é colocar o 

interesse do paciente-cidadão acima dos próprios.

Aspecto fundamental, também, é a necessidade da orde-

nação de incorporação de novas tecnologias no binômio 

universidade-indústria. Antigamente, o paciente corria 

para o hospital, lugar em que se praticava a boa medi-

cina. Isso não dá mais certo, e não precisa nem pode 

continuar. A medicina, cada vez mais, tem que chegar 

onde o paciente está. É preciso ‘desospitalizar’ e investir 

em tecnologia, aumentando o poder resolutivo e de de-

cisão do profissional da saúde que está no campo e nas 

unidades periféricas.”

F
O

N
T

E
: A

G
Ê

N
C

IA
 D

E
 N

O
T

IC
IA

S
 D

O
 G

R
U

P
O

 F
O

L
H

A

Gonzalo Vecina Neto
SUPERINTENDENTE CORPORATIVO DO HOSPITAL SÍRIO-LIBANÊS E EX-DIRETOR DA 
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (ANVISA)

“Está no tempo de 
fazer diferente o 
que é diferente”
A assistência no Brasil é realizada pelo SUS 

(Sistema Único de Saúde) e pelos planos 

privados, a chamada saúde suplementar, 

mas não há integração entre os sistemas, 

diz Vecina

“O Estado brasileiro precisa reformar o seu equipamento 

gerencial. O mundo passou por profundas transforma-
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ções nos últimos 20 anos por causa do processo neoli-

beral da economia, no qual o Estado se retira cada vez 

mais de uma série de áreas, transferindo a gestão para a 

iniciativa privada, e passa a exercer uma atividade mais 

regulatória, de garantir a entrega. E o País precisa avan-

çar mais nesse processo. O Estado é necessariamente 

muito isonômico, o que é um desastre na operação de 

instituições que têm que ter resultados. Está no tempo 

de fazer diferente o que é diferente. Está no tempo ser 

contemporâneo. Por isso, um grande desafio é a gestão. 

E não é só a da saúde, é de toda a sociedade.

Existe também problema de financiamento. Se fizer uma 

comparação hoje entre o gasto per capita do setor pú-

blico e o da iniciativa privada, o público não alcança a 

metade do gasto privado. Faltam recursos e é preciso 

discutir formas de aumentar esse financiamento, o que 

é um papel do Congresso, que tem de oferecer soluções 

para os grandes problemas do País. A Emenda Cons-

titucional 29, parada na Câmara há anos, tem que ser 

regulamentada. O Brasil tem também muitos subsídios 

cruzados que geram desigualdade. A sociedade brasilei-

ra está cheia de bondades, que precisam ser discutidas e 

reavaliadas, como as deduções no Imposto de Renda dos 

gastos com planos de saúde.

A assistência no Brasil é realizada pelo SUS (Sistema 

Único de Saúde) e pelos planos privados, a chamada 

saúde suplementar, mas não há integração entre os siste-

mas. Um exemplo de como se ignoram é o das cidades da 

região do ABC paulista, onde a cobertura de planos de 

saúde atinge uma média de 70% da população. Segundo 

as normas vigentes, as secretarias municipais de saúde 

têm de cobrir 100% da população, se dinheiro houvesse. 

Mas nessas cidades 70% têm plano de saúde e isso é ig-

norado olimpicamente. É preciso repensar o Sistema. Se 

uma população pode comprar assistência médica, como 

fazer para isso ter um mínimo de integração ao esforço 

que a sociedade faz para dar cobertura ao restante que 

não tem plano? Não dá mais para olhar para o setor 

privado como se ele oferecesse apenas sofisticação e au-

sência de fila.

O País precisa também criar sistemas de regulação de 

acesso à saúde, com agendamentos corretos e atendi-

mento rápido, o que não ocorre hoje na maioria dos 

serviços. Todos os sistemas de saúde do mundo têm filas, 

mas elas precisam ser razoáveis e democráticas. Não tem 

cabimento a demora no atendimento, que pode ultrapas-

sar um ano. A área de transplantes consegue organizar 

filas absolutamente democráticas. São Paulo não tem 

mais fila para fazer transplante de córnea. Isso é fruto da 

capacidade de gerenciamento e pode servir de exemplo 

para outros setores. É possível ser mais eficaz e eficiente. 

Basta ver o que o País fez na área de tratamento de Aids, 

imunização, entre outras. São bons exemplos que podem 

ser universalizados.

Estima-se que 8% do PIB (Produto Interno Bruto) bra-

sileiro seja gerado no espaço da saúde, entre prestação 

de serviços e produção industrial de medicamentos e de 

produtos para a área. Esse dado mostra a relevância eco-

nômica do setor. Mas a balança comercial nessa área é 

muito desequilibrada. O País precisa induzir, utilizando 

os diversos instrumentos do Estado, a produção de co-

nhecimento, tecnologia, inovação e o desenvolvimento 

de produtos. Na ciência, na geração de conhecimento, 

está mais avançado. Mas está atrasado na transformação 

da ciência em algo utilizável, que é a tecnologia, e em 

produtos, que é a inovação. É preciso mover o setor pri-

vado a incorporar capacidade de produção de tecnologia 

e inovação. O setor privado tem que absorver gente com 

capacidade de fazer isso, criar centros de inovação, tem 

que ter doutores e aplicar em riscos. E é no gerenciamen-

to desse risco que o setor público tem que usar de forma 

mais abusada a sua capacidade indutiva.”


